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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.

A Covid-19 foi declarada pandemia pela 
Organização Mundial da Saúde em 12 de março de 
2020. Na mesma data, a reitoria da Unesp criou o 
Comitê Unesp Covid-19 e, no dia seguinte, o Cruesp 
comunicou a suspensão das atividades presenciais 
nas três universidades públicas paulistas. Desde 17 
de março, as aulas presenciais estão suspensas na 
Unesp. No dia 23, o governador do estado de São 
Paulo publicou o decreto de quarentena no con-
texto da pandemia do Covid-19, estabelecendo o 
isolamento social como meio de contenção da sua 
disseminação. 

Mesmo diante dessa situação complexa e 
inusitada, nada sobre como a Unesp deveria funcionar nes-
se período crítico foi discutido pelo Conselho Universitário 
(CO). A reunião ordinária de 23 de abril foi adiada para 21 
de maio e, até agora, não há nenhuma forma de diálogo efe-
tivo entre a reitoria e a comunidade sobre os possíveis ca-
minhos a serem seguidos durante o período de isolamento 
social que afeta, de modo perverso e diferenciado, servido-
res docentes, técnico-administrativos e estudantes. As falas 
oficiais sobre esse tema têm sido de mão única. Quem diz 
o que tem que ser feito, e faz, é a reitoria. A parte que cabe 
à comunidade é lidar com as pressões exercidas pela reito-
ria e executar o que é decidido monocraticamente, ou arcar 
com as consequências de qualquer questionamento.

Na reunião do CO, em 21 de maio, constou apenas 
o informe da presidente do Comitê Covid-19, mas não hou-
ve qualquer aceno de abertura para participação da comu-
nidade na formulação das medidas para o enfrentamento 
dessa situação complexa sem precedente. Na pauta dessa 
reunião, não havia um item sequer que se referisse ao cená-
rio da pandemia para discussão e deliberação do colegiado. 
Ficou a forte impressão – e o decorrente desconforto por 
parte dos conselheiros – de que a reitoria não pretende dis-
cutir esse assunto com a comunidade ou, então, que a co-

EaD, condições de trabalho e de estudo
Adunesp reivindica CO extraordinário. 

Comunidade deve debater e decidir 
sobre funcionamento da Universidade 

durante e após a pandemia

munidade universitária é imune ao novo coronavírus e que 
a Universidade está numa época de normalidade.

Neste período, a administração central elegeu como 
prioridade absoluta a manutenção do calendário escolar no 
cenário da pandemia de Covid-19, a qualquer custo, des-
considerando o caráter colegiado da Unesp, desprezando as 
limitações e o sofrimento de servidores técnico-administra-
tivos e docentes, e sobre penalizando o grande contingente 
de estudantes oriundos de famílias em situação de vulne-
rabilidade socioeconômica, aprofundando a imensa desi-
gualdade social de que já são vítimas. São aqueles e aquelas 
que, a despeito de uma realidade social e econômica per-
versa, transpuseram enormes obstáculos e conseguiram, 
por meio da política de cotas, chegar à Universidade. E, em 
nome da preservação do calendário, terão que trancar suas 
matrículas em algumas disciplinas e, eventualmente, serem 
reprovados em outras que não tiverem condições materiais 
de acompanhar. Mas, para a reitoria, aparentemente não há 
problema. Afinal, são quase todos pobres, são quase todos 
pretos, ou quase pretos.

Como se o exposto acima não estivesse acontecendo 
e, em acontecendo, não tivesse a menor importância, foram 
adotadas pela Prograd, aos trancos e barrancos, medidas 
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para substituir a sala de aula sem nenhuma discussão acer-
ca dos processos educacionais envolvidos. A Administração 
Central da Unesp adotou uma espécie de solução mágica 
para o funcionamento dos cursos da graduação, como se 
nós, docentes, nada tivéssemos a dizer sobre isso, como se 
nossas concepções de educação tivessem se tornado irrele-
vantes pela ação do coronavírus. 

Ao contrário do que sinaliza a reitoria, nós, do-
centes, temos sim, e muito, a dizer sobre isso, e a contri-
buir, coletivamente, para a construção de cenários para 
o funcionamento das nossas graduações, e das demais 
dimensões de atividades que compõem o cotidiano da 
Unesp, e também os servidores técnico-administrativos e 
os estudantes. 

Convocar e preparar o CO extra na 
base da Universidade

Por essas e outras razões acima citadas, a Adunesp 
reivindica a realização, o mais breve possível, de uma reu-
nião extraordinária do CO, para que este colegiado retome o 
protagonismo na condução da nossa Universidade e, como 
instância máxima de deliberação, discuta e aponte o cami-
nho para a travessia desses tempos difíceis, estabelecendo 
formas para uma discussão profunda, serena e democráti-
ca sobre o ensino de graduação durante a pandemia; sobre 
as repercussões da crise fiscal decorrente da pandemia na 
Unesp, e medidas cabíveis para superá-la;  sobre as condi-
ções de trabalho e de segurança sanitária dos servidores do-
centes e técnico-administrativos; e sobre os possíveis cami-
nhos a serem percorridos quando do retorno às atividades 
presenciais. 

Até que a reunião seja realizada, a Adunesp orienta 
os docentes a proporem – nas instâncias locais onde o as-
sunto está em pauta - uma discussão ampla e profunda no 
sentido de avaliar a forma como  reitoria tem exercido pres-
são de diversas ordens para a implantação de estratégias de 
atividades remotas e EaD,  bem como das implicações das 
medidas de contenção da pandemia de Covid-19 no pro-
cesso de formação dos nossos estudantes; na busca de uma 
melhor compreensão das mudanças que estão ocorrendo 
em  nossas condições de trabalho, de modo a refletirmos so-
bre como podemos construir procedimentos para humani-
zar nossas relações profissionais e honrar os compromissos 
que temos com uma Unesp laica, gratuita, democrática e de 
qualidade socialmente referenciada nesse cenário adverso. 
Os espaços de discussão – reuniões de conselhos de cursos, 
congregações etc. – devem ser utilizados para aprofundar 
o debate e definir propostas para serem levadas ao CO. 
	

Orientações jurídicas
Nesse momento, enquanto lutamos para que a co-

munidade unespiana seja ouvida e participe das decisões 
sobre o presente e o futuro da nossa Universidade, publica-
mos em nosso site (www.adunesp.org.br) pareceres da As-
sessoria Jurídica da Adunesp – onde são abordadas ques-
tões relativas ao cotidiano dos docentes e estudantes – com 
o objetivo de contribuir para a preservação da dignidade do 
trabalho docente, fornecendo ferramentas para o seu posi-
cionamento, e também dos estudantes, diante do cenário 
complexo – e muitas vezes ameaçador - que estamos todos 
vivendo em decorrência, inclusive, de pressões exercidas 
sobre nós pela reitoria.  

No site da Adunesp, no item ‘Em Foco’ - 
‘Pandemia & EAD’ - 

‘Orientações Jurídicas’, acesse:
- Orientações da AJ da Adunesp aos docentes

- Reflexões da AJ da Adunesp sobre a situação dos estudantes

EM DEFESA DA VIDA, DA CIÊNCIA E DE TRABALHO DIGNO: 
Vamos discutir e decidir juntos!

http://www.adunesp.org.br

